
ESTADO DE PERNAÀIBUCO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÂO DE VERTENTE DO LÉRIO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

PREGÃO ELETRÔN|co No o0oog/2023
PROCESSO ADIÚINISTRATIVO NO Oí212023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VERTENTE DO LÉRIO E REALEZA
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E CESTAS BASICAS LTDA, PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presêntê lnstrumento de contíato, de um lado Fundo Municipal de Educãçáo de Vêrtênte do Lério -
Rua Capitão Luiz de França, 13 - Centro - Vertente do Lério - PE, CNPJ no 31.055.800/000í -33, nêste
ato representado pela Secretária Municipal de Educação Silvaneide Maria Silva dê Lima, Brasileira,
Soltêiro, Funcionaria Pública, residente e domiciliada na Av. Rua Clóvis José de Lima, S/N - Casa -
Centro - Vertente do Lério - PE, CPF no 040.919.4í440, Carteira de ldentidade no 5189724 SSP PE,
doravantê simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado REALEZA DISTRIBUIDORA DE
ALIMENTOS E CESTAS BASTCAS LTDA - R S/D 19, 19 LOT CONCE|, 142 - CONCETÇÃO - V|TÓRA
DE SANTO ANTÃO - PE, CNPJ n" 49.236.200/0001-37, neste ato representado por Sergio Magno da
Silva, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Capitão Antônio do Rego, 165,
Areias - CPF no 352,300 -294-04, Carteira de ldentidade no 2082076 SSP PE, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas
cHusulas e condiçõês sêguintes:

GúUSULA PRIIIIEIRA - Dos FUNDAMENToS:

Este contrato decorre da licitação modalidadê Prêgão Eletrônico no 000O9i2O23, proc€ssada nos termos
da Lei Federal no í0.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei no 8.666, de 21 de
Junho dê 1993; Lei Complemêntar no 123, de 14 de Dêzembro de 2006; Fêderal no 7.892, de
23 de Janeiro de 2013; no'10.024, de 20 de Setembro de 20í9; e legislação pertinente,
consideradas as allerações posteriores das referidas normas.

CúUSULA SEGUNDA. DO oBJETO:

O presente contrato tem por objeto: Aquisição, Conforme demanda de Gêneros Alimentícios destinados
a Merenda dos Alunos da Rede Municipal de Vertente do Lério.

O brnecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instÍumento, proposta apresentada, especiflcações tecnicas correspondentes, processo de licitação
modalidade Pregão El€trônico no 000092023 e instruçóês do Contratente, documentos esses que Íicam
fazendo partes integÍantês do presente conlrato, independente de transcrição; e será realizado na forma
pafc€hda.

CLÁUSULÂ TERCEIRA. Do VALoR E PREÇos:
SERGIO

MAGNO o vâlor totàl destê contrato, â bà§ê do prêço propo§to, é dê R$ 31 .120,00 (TR
DA E VINTE REAIS).
5ILVA:3s2
30029404 ITE ESPEC|F|CAçÂO MARCA UN|D. QUAritT.
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marca do Iabrbante, data de fabricação e prazo de
validade.

19 EXTRATO DE TOMAÍE - feito do fruto saudável êXAVANTE
póprio paía consumo humano, original de fábrica,
âmbalagem com 3409, êspÊcificação dos ingredêntes,
infonnaçõ€s do fabricante e data de vencimento
sstamped€ na oÍnbâlagem, Entrêgâ PaÍcelsda,

1,60 5.440,00

TOTAL 31.120,00

CúUSULA OUARTA. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:

Os preços contratados são fixos e irreajusláveis no prazo dê um ano.
Dêntro do prazo de v§ência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer
reajuste após o intenegno de um ano, na mesma proporção da variaçáo verificada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamênte para

as obrigaÇões iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajusles subsequentes ao pímeiro, o inlenegno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reaiuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo
seja divulgado o índice deÍinilivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memóía de cálculo referente
ao r€ajustamênto de preços do valor remanescêntê, sempre que este ocorrer.
Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste sêrá, obrigatoriamente, o definitivo.
Câso o índicê estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viêr a ser detêrminado pela legislação então em
vigor.
Na ausência de previsão legal quânto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustâmento do preço do valor reÍnanescente, por meb de termo aditivo.
O rsajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cúusULA AUTNTA - DA DoTAçÃo:

As despesas correrão por conta da seguinte dotaÇão, constante do orçamento vigente:

20.500 FUNDO MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO
12.306.1206.2022.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE AL|MÉNTAÇÃO ÊSCOLAR
3390.30 - Material de Consumo

Und 3400

CLÂUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante procêsso regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, dâ seguinte mâneira: Em ate 30 (trintâ) dias conforme êntr€ga dos produtos
e apresentação da nota flscal devidamentê atestada pelo setor competente .

CúUSULA SÉTIMA - Do PRAzo E DA VIGÊNcn:

SERG|O o prazo máximo de entrega do objêto ora contratado que admite prorrogaçãMAGNo hipÓteses previstas no Art. 57, da Lei 8.666193. está abâixo indicado e será considDA Ped ido de Compra:
SILVA:352

30029404
a - Entrega: 4 (quatro) dias.
A vigência do presente contrato seÉ determinada: até o flnal do ex 2024,fi
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ESTADO DE PERNAIiBUCO
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CúUSULA oITAVA - DAS oBRIGAçÕES Do CoNTRATA},ITE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento eÍetivamente realizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fomecimento contralado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer iregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecido, êxêrc€ndo a mais ampla € completa fiscalização, o quê não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gêstor e Fiscal deste contrato, nos leÍmos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contrataçáo de terceiros pâra assistência e subsídio de infrcrmações pertinentes a êssas atribuições.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores pâràmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulâdos;
b - Rêsponsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civtl, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que
o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
e - Sêrá responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, demnentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou Íeduzindo essa responsabilidad€ a
Íiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no trodo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Mânter, durânte a vigência do contralo, êm compatibilidade com ãs obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

cúusuLA DÉcrMA. DA ALTERAçÃo E RESCTSÃo:

Estê contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno drreito, conforme o
disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a acertar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1o da Lei 8.666/93. Nenhum
acÍóscimo ou supressáo pod€rá excêdêÍ o limite êstâbêlecido, sâlvo as supressôês rêsultantes de
acordo celebrado entre os contratantes.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs oBRIGAÇÕES oo GEsToR E FISCAL Do CoNTRATo:
Compête ao FISCAL DO CONTRATO;

â) Responsâbilização pelê vigilância e gâranlia dâ regularidade ê adêquàção dos produtos;
b) Ter pleno conhecimento dos termos contraluais que irá Íiscalizar, principalmente de las,SERGro assim como das cond ôês constantes do Edital e seus anexos, com vistas a identiÍi

SILVÂ:3523

MAGNO DA concreto tanto da administração contratantê quanto da contratada;
e estabelecer k0029404

c) Conhecer e reunir-se com o pre posto da contratâda, com a finalidade de de
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalizaç e acompan mento
do contrato;
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ESTADO DE PERNAMBUCO
FUNDO MUNICIPAL DE EOUCAçÃO DE VERTENTE DO LÉRIO

SECRETARIA DÊ EDUCAçÁO

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos
estabelecidos:
e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das
cláusulas e dêmais condições do Edital da Licitação e sêus anexos, planilhas, cronogramas etc.;
f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da
Íorma de sua execução, em razão do fato supêÍveniente ou de outro quahueÍ, que possa coÍnpÍomêtêr
a aderência contratual e seu efetivo resultado;
g) Recusar o fomecimento irregular, não aceitando material diverso daquêlê que se eÍlcontra
especificâdo no Edital da licitaçâo ou respeclivo contrato ou ordem de íomecimento, assim como
obsawar, para o coÍrêto rêcebimênto, a hipótese de outro ofurecido êm proposta e com quãlidâdê
superior ao espêcificado e aceito pêla Administração;
h) Comunicâr por escílto qualquer íalta comêtidâ pêla êmpresa;
i) DeveÉ indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as inegularidades cometidas passíveis de penalidade,
após os contatos prévios com a contratada.

Compete ao GESTOR DO CONTRATO:

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para mnhecimento da autoridade competente;
b) Solicitar abertura dê processo administratjvo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo
a defesa prévia à Contratada;
c) Emitir avaliação da qualidade do produto;
d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do conlrato;
0 Propor aplicação de sanções administrativâs pelo desGrmprimento dss cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais;
g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratâda, mediante a observância das
ex§ências contraluais e legais;
h) Manter controle atualizado dos pagâmentôs êÍêtuados, observando que o valor do contrato não seja
ultrapassado;
i) Orientar o Íiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OAS PENALIDADES:

Comete infração administrativa, nos termos do arl.47 da Lei Federal no 12.462, de2011, o licitante que:
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato;
b) Deixar de entregar/executar a documentação exigida para o certame ou apresentãr documento falso;
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moüvo.justificado;
d) Nâo mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;
e) Fraudar a licitação ou praticâr atos fraudulentos na execução do contrato;
f) Comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou
g) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
Considera-se comportamento inidôneo a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o contuio entre os licitantes, em qua§uer momento da licitação,
mesmo após o êncerramento da Íase de lances.
O licitante que comêtêr qualquer das infraÇões discriminadas nos subitens anterioressERGro prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:MAGNO a) Àdvertência por faltas ieves, assim entendidas como aquelas que não aOA

SILVA:352
signiÍicativos ao objeto da contratação;

30029404 b) Multa de mora de 0,S% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor datraso na entrega, no início ou na execução do obleto ora contratado;
cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou p
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ESTÂDO DE PERNAMBUCO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO DE VERTENTE DO LÉRIO

SECRETARIA DE EDUCAçÃO

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
por prazo de até 02 (dois) anos;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a AdministraÇão,
por prazo não superior a 2 (dois) anos;
0lmpedimento de licitar e conlratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem peiuízo das multas previstas no instrumênto convocatório e no contrato, bem
como das demais cominações legais.
g) Dêclaração de inidoneidadê para licitâr ou cütratar com a Administração Pública erquanlo
peÍdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabililação perante a
pópria autoridadê que aplicou a penalidade, quê sení concedida sempÍe que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resuhanles e após dêconido o prazo da sanÇão aplicada com base no
inciso anterior;
A penalidade de muha pode ser aplicada cumulativamente com as dêmâis sanções.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infraçâo
administrativa tipificada pela Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à
âdministração pública nacional ou estrangêira, cópias do processo administraüvo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho Íundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
A apuração e o julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeíra nos termos da Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no sêguimênto rêgular dos procêssos administrativos
esp€cíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Fêderal
resuftantes de ato lesivo comêtido poÍ pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente publico.
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
Uniáo ou Entidade podêrá clbrar o valor remaness€ntê judicialmênte, coníoÍme artigo 419 do Códrgo
Civil.
A aplicâção de quâlquer das pênâlidades prêvistas rêalizar-se-á em procêsso administÍâtivo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procêdimento
previsto na Lei Federal no 12.462, de 201'1, e subsidiariamente nas Leis Federais no 8.666, de 1993 e
9.784, de 1999.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÇão, observado o
princÍpio da proporcionalidade.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

É wdado à CONTRATADA:
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) lntenornper o Íornecimento sob alegação de inadimplemento por parte da GONTRATANTE, sâlvo
nos casos previstos em Lei.

cúusulA DÉctMA TERGEIRA - ALTERAçÕES coNTRATUAts

Evgntuai s alterações contratuais rêger-se-ão pela disciplina do art.6s da Lei Federal no g.666, de 1993.
A CONTRATADA é obrigadà a aceitâr, nas mesmâs condiçõês contratuais, os aSERG|O su pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vínte e cinco por cento)MAGNO etualizado do conlrato.

DA As supressões resultanles de acordo celebrado entre as partes contrâtantes podeSILVA:352
30029404

de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

Fls.

0§

eced or m

h1

1052.20 {lo'

OU

ffiflii-, cúusuLA DÉctMA euARrA - Dos cAsos outssos

€R*'-



,}
\É,
':--

ESTADO DE PÊRNAMBUCO
FUNDo MUNICIPAL oE EDUcAÇÃo DE VERTENTE OO LÉRIO

SEcRETARIA oE EDUGAÇÀo

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Federal no 8.666, de '1993, na Lei Federal no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e noÍmas e princÍpios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉcIuA QUINTA- PUBLICAçÃO

lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
do Município de Vertente do Lério, no prazo previsto na Lei Federal no 8.666, de 1993.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA . DA FIScALIzAÇÃo Do coNTRATo

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - Do FoRO:

Para dirimir as questões deconentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Surubim.

E, por estarern de p.leno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pehs partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Vertente do Lério - PE, 16 de Janeiro de 2O24.

PELO CONTRATANTE

t:ú
SILVANEIDE MAR IA SILVA DE LIMA
Secretária Municipal de Educação
040.919.4í4{0

PELO CONTRATADO

REALEZA DISTRIBUTDORA DÉ ALIMENTOS E
CESTAS BASICAS LTDA
c NPJ 49.236.20 o t ooo 1 _37
Sergio Magno da silva
352.300.29q4

. c-

SERGIO MAGNO
DA

SILVA:352300294
04

Assinado de íorma dlgital
por SERG|O M
SILVA:3523

Dâdos: 20
10:52:42

A Íiscalização da execução do contrato será exercida pela Servidora Ana Claudia Santos Saraiva
, CPF 085.424.794-75 e a Gestào do contrato caberá a Josina Oliveira do Nascimento CPF No
855.383.714-53.


